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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E RISCO DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que decretou a 
prisão preventiva de paciente acusado de tráfico de drogas, sob 
alegação de ausência de fundamentação idônea e de violação 
ao princípio da presunção de inocência. O paciente foi preso em 
flagrante após diligências policiais que resultaram na apreensão 
de drogas, balança de precisão e dinheiro em sua residência, 
com consentimento de entrada assinado pelo próprio acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva é compatível com o princípio da presunção de 
inocência e está devidamente fundamentada; (ii) analisar se é 
possível a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares menos gravosas, conforme o art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção 
de inocência desde que não configure antecipação de pena e 
esteja fundada em elementos concretos, como a gravidade do 
delito e o risco de reiteração criminosa, conforme o art. 312 do 
CPP.
4. O delito de tráfico de drogas, por ser crime permanente, 
justifica a entrada policial sem mandado judicial, havendo 
fundada suspeita e necessidade de ação rápida, não havendo, 
portanto, nulidade da diligência realizada.
5. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade 
de drogas e outros materiais apreendidos, aliada ao histórico de 
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boletins de ocorrência do paciente por crimes patrimoniais, 
justifica a prisão preventiva para garantir a ordem pública.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
menos gravosas é inviável, considerando a periculosidade do 
agente e a insuficiência dessas medidas para acautelar a ordem 
pública.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E RISCO DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que decretou a 
prisão preventiva de paciente acusado de tráfico de drogas, sob 
alegação de ausência de fundamentação idônea e de violação 
ao princípio da presunção de inocência. O paciente foi preso em 
flagrante após diligências policiais que resultaram na apreensão 
de drogas, balança de precisão e dinheiro em sua residência, 
com consentimento de entrada assinado pelo próprio acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva é compatível com o princípio da presunção de 
inocência e está devidamente fundamentada; (ii) analisar se é 
possível a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares menos gravosas, conforme o art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção 
de inocência desde que não configure antecipação de pena e 
esteja fundada em elementos concretos, como a gravidade do 
delito e o risco de reiteração criminosa, conforme o art. 312 do 
CPP.
4. O delito de tráfico de drogas, por ser crime permanente, 
justifica a entrada policial sem mandado judicial, havendo 
fundada suspeita e necessidade de ação rápida, não havendo, 
portanto, nulidade da diligência realizada.
5. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade 
de drogas e outros materiais apreendidos, aliada ao histórico de 
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boletins de ocorrência do paciente por crimes patrimoniais, 
justifica a prisão preventiva para garantir a ordem pública.
6. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
menos gravosas é inviável, considerando a periculosidade do 
agente e a insuficiência dessas medidas para acautelar a ordem 
pública.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-ST, fls. 51/53).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva em desfavor do 
paciente em 15/05/2023.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fls. 38/40, destaquei):
 

"No caso presente, conta dos autos que as autoridades policiais 
tinham informações de que bens furtados estariam em uma residência 
localizada na Rua Antônio Marão, de propriedade do paciente. Em 
diligência ao local, como bem explanou a Procuradoria-Geral de 
Justiça, “ao contrário do alegado pelo impetrante, foi consentida a 
entrada dos policiais, conforme Termo de Autorização de Entrada em 
Residência, devidamente preenchida e assinada pelo paciente, fl. 36 
dos autos do inquérito, não havendo que se falar em violação de 
domicílio.

Uma vez lá e confirmada a receptação objeto das informações 
recebidas, como se não bastasse para a prisão do paciente, lograram 
êxito em encontrar 10 (dez) invólucros de substância comumente 
conhecida como crack, uma balança de precisão e diversas 
cédulas de dinheiro em valores pequenos.”

Portanto, em se tratando de delito de tráfico de drogas, que se 
caracteriza como crime permanente, havendo fundadas suspeitas e 
evidências da prática do tráfico, inexiste exigência de mandado judicial 
para entrada e/ou busca e apreensão em domicílio, em qualquer 
horário, bastando a ocorrência de elementos caracterizadores do 
delito, fundada suspeita e exigência de ação rápida, razão pela qual 
não há que se falar em qualquer nulidade na ação policial, 
notadamente se essa ação resultou na comprovação do tráfico, como 
no presente caso.

[...]

Verifica-se que a decisão que decretou a segregação cautelar 
encontra-se devidamente fundamentada, embasada em indícios de 
autoria e provas de materialidade do delito, bem como na 
gravidade concreta do delito de tráfico de drogas.

[...]

Não bastasse, verifica-se que o paciente registra diversos boletins 
de ocorrência em seu desfavor nos últimos anos, especialmente 
em crimes patrimoniais, a indicar sua reiteração delitiva.

Todos esses elementos em conjunto indicam a gravidade concreta da 
conduta e o risco concreto de reiteração delitiva.

Evidenciada, pois, a necessidade de prisão cautelar para manutenção 
da garantia da ordem pública a qual, em razão da gravidade em 
concreto da conduta, não pode ser restabelecida pela aplicação das 
medidas previstas no art. 319 do CPP.

Ademais, é cediço que a gravidade do delito de tráfico de drogas é 
concreta e acarreta repercussão e consequências maléficas à 
sociedade, isso porque, além de induzir novos usuários ao vício, 
acarreta a prática de outras infrações, especialmente crimes contra o 
patrimônio, cometidas por usuários, com o intuito de conseguir dinheiro 
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para manter o vício."

 
 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

 Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0241736-3 HC 837.838 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0802644132023810018  14094645320238120000  802644132023810018

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANE CRISTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUCIANE CRISTINA DOS SANTOS  - MS012960
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ELBISTER RODRIGUES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C542212551980<1404=209@ 2023/0241736-3  -  HC 837838

Documento eletrônico VDA44127510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/10/2024 12:45:27
Código de Controle do Documento: DB9E90A6-BD4A-4DB1-A941-3EAF902A3A5C


